
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 5ª CÂMARA 

CRIMINAL – Habeas Corpus n.º 006 
0309-74.2026.8.19.0000 

 
Impetrante: ANA BEATRIZ DA COSTA CHAVES,  

Defensora Pública 

 
Paciente: JOEDSON WILLIAN ARAÚJO DA SILVA 

 
Autoridade Coatora: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª 
VARA CRIMINAL DA COMARCA DE ANGRA DOS 

REIS 

 
Relator: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 

(ARTIGO 155, §4º, INCISO IV, DO CP). PLEITO VOLTA-

DO AO RELAXAMENTO OU À REVOGAÇÃO DA CLAU-

SURA PREVENTIVA – PRESO EM FLAGRANTE, O PACI-

ENTE ESTÁ PREVENTIVAMENTE ENCARCERADO DESDE 

3 DE AGOSTO DE 2025, LOGO, HÁ MAIS DE UM ANO E 

DOIS MESES. A INSTRUÇÃO AINDA NÃO FOI CONCLUÍ-

DA, O QUE TALVEZ OCORRA (??) NA DATA DE 9 DE DE-

ZEMBRO DESTE ANO. CONSIDERANDO QUE O PACIENTE 

OSTENTA IMACULADA FOLHA PENAL, EM PRINCÍPIO 

(CRITÉRIO OBJETIVO), REVELA-SE ADMISSÍVEL, NA 
HIPÓTESE DE FUTURO ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO 

PUNITIVA (?), A SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 

LIBERDADE, NÃO SUPERIOR A QUATRO ANOS, CUM-

PRIDA SOB REGIME ABERTO. ADEMAIS, NÃO HÁ NE-

NHUM MOTIVO QUE JUSTIFIQUE O EXCESSIVO 

ATRASO NA ENTREGA DA PRESTAÇÃO JURISDICIO-

NAL. CONCESSÃO DA ORDEM, CONSOLIDANDO-SE A 

LIMINAR QUE SUBSTITUIU A PRISÃO POR OUTRA 

MEDIDA CAUTELAR (ARTIGOS 321 E 319, INCISO I, 

DO CPP) 
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ACÓRDÃO 
 
Examinado o Habeas Corpus nº 006 

0309-74.2026.8.19.0000, no qual é impetrante 
Ana Beatriz da Costa Chaves, Defensora Pública, 
sendo paciente JOEDSON WILLIAN ARAÚJO 

DA SILVA, e autoridade coatora o Juízo de Di-
reito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Angra 
Dos Reis, ACORDAM os Desembargadores que 

compõem a 5ª Câmara Criminal, à unanimida-
de, nos termos do voto do Relator, em CON-
CEDER A ORDEM, CONSOLIDANDO-SE A LI-
MINAR QUE SUBSTITUIU A PRISÃO POR 

DIVERSA MEDIDA CAUTELAR (artigos 321 e 
319, inciso I, do Código de Processo Penal). 

 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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RELATÓRIO 

 
Postula-se o relaxamento ou a re-

vogação da prisão preventiva imposta ao 

paciente, denunciado por violação do artigo 

155, §4º, inciso IV, do Código Penal. A limi-

nar foi deferida, opinando a Procuradoria de 

Justiça pela concessão da ordem. 

 
VOTO 

 
1º) Preso em flagrante, o paciente 

está preventivamente encarcerado desde 3 
de agosto de 2025, portanto, HÁ MAIS DE 
UM ANO E DOIS MESES. A instrução ainda 

não foi concluída, o que talvez ocorra (??) na 
data de 9 de dezembro deste ano. Consideran-
do que o paciente ostenta imaculada folha pe-

nal, em princípio (critério objetivo), revela-se 
admissível, na hipótese de futuro acolhimento 
da pretensão punitiva (?), a substituição da 

pena privativa de liberdade, não superior a 
quatro anos, cumprida sob regime aberto. 
Ademais, não há nenhum motivo que justifi-
que o excessivo atraso na entrega da pres-

tação jurisdicional. 

 
Ante o exposto, agasalhado nos arti-

gos 321 e 319, inciso I, do Código de Processo 
Penal, VOTO pela CONCESSÃO DA ORDEM, 
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CONSOLIDANDO A LIMINAR QUE SUBSTI-
TUIU A PRISÃO POR DIVERSA MEDIDA 

CAUTELAR. 

 
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 




		2026-11-11T18:46:31-0300
	GAB. DES PAULO DE TARSO NEVES




